
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Resumo 
  

A construção civil é uma atividade de relevada importância econômica no Brasil, a qual se 

encontra em constante crescimento. Assim, faz se necessário informações sobre a geração dos 

Resíduos da Construção Civil (RCC) e seus impactos na sociedade. Objetivou-se verificar como é 

realizado o descarte dos resíduos da construção civil na área urbana do município de 

Parauapebas/PA, assim como identificar as medidas tomadas pelos órgãos responsáveis do 

município a partir das leis de proteção ambiental para identificar seu cumprimento. A pesquisa foi 

realizada em duas etapas distintas, uma qualitativa e uma exploratória. A qualitativa se deu pela 

busca bibliográfica em livros, revistas, artigos científicos, legislações, documentos informativos, e 

sites governamentais sobre o RCC no cenário brasileiro com ênfase no município de 

Parauapebas/PA. A pesquisa exploratória foi realizada a partir de um questionário aberto com 

amostra não probabilística a um funcionário da Secretaria de Urbanismo no município de 

Parauapebas/PA responsável pela fiscalização do RCC. Nesse sentindo conclui-se que o 

município de Parauapebas/PA tem um crescimento populacional significativo, assim como a 

geração dos resíduos da construção civil. No que se refere a divulgação e conscientização da 

população quanto ao descarte adequado é realizada de forma ineficiente.  
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INTRODUÇÃO 

O crescimento desordenado da população do planeta, e as altas densidades 

demográficas nas áreas urbanas unido ao aumento econômico mundial estão entre os 

principais fatores que cooperam para o aumento da geração de resíduos sólidos oriundos 

da construção civil (REIS et al., 2015). Conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS, 1998) o resíduo sólido é caracterizado como todo material, substância, objeto ou 

bem descartado, resultante de atividades humanas e cuja destinação final se faz 

necessária, voluntariamente ou por obrigação. Os resíduos da construção civil e 

demolição (RCD) podem ser definidos também como Resíduos da Construção Civil 

(RCC) ou “entulho”, estes são provenientes de construções e reformas, reparos, tais como 

tijolos, cerâmicas, madeiras, argamassas entre outros (CONAMA, 2002).  

A população no município de Parauapebas/PA, apresentou crescente aumento nos 

últimos anos, de acordo com o censo de 2010 realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) a população era de 153.908 de habitantes, e em 2021 de 

218,787 habitantes, com percentual de 29,65% em relação ao censo de 2010. O aumento 

da população trouxe consigo o aumento da geração dos resíduos sólidos da construção 

civil, segundo o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), o 

município de Parauapebas/PA gera 87.895 mil toneladas/ano de RCC (PMGIRS, 2019).  

De acordo com Lima et al. (2018) a elevação da taxa de RCC coletada pela 

prefeitura em relação a quantidade total coletada nos anos de 2013 e 2014 está 

diretamente relacionada com a expansão das áreas regularizadas pelo CREA/PA 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Pará), pois o crescimento 

de áreas regularizadas compreende de um aumento no número de obras realizadas em 

2013 foi 1.029.405,31 obras e em 2014 foi 62.471,50, portanto, justifica-se o crescimento 

na taxa de RCC coletada de 2013 para 2014.  

Diante do exposto, o presente estudo postula-se como hipóteses que o aumento da 

geração de RCC no município de Parauapebas/PA possui relação direta com o 

crescimento populacional; assim como o descarte inadequado dos RCC está associado a 

falta de publicidade acerca do descarte adequado dos RCC no município de 



 

 

Parauapebas/PA. O objetivo desta pesquisa é verificar a relação da geração de RCC na 

área urbana com o aumento populacional do município de Parauapebas/PA, e investigar 

as medidas tomadas pelo município a partir das leis ambientais para identificar seu 

cumprimento. 

 

METODOLOGIA 

 Dentro da abordagem qualitativa realizou-se pesquisa bibliográfica, com a 

realização de pesquisas bibliográfica em livros, revistas e artigos científicos, legislações, 

documentos informativos e sites governamentais. A pesquisa foi realizada entre os meses 

de abril de 2021 a dezembro de 2021, os artigos selecionados abordam conceitos e tipos 

de resíduos, políticas públicas, leis e assuntos relacionados a geração dos resíduos no 

município de Parauapebas/PA. O estudo terá como base o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Parauapebas de 2019. A pesquisa teórica 

é dedicada a reorganizar teoria, conceitos, ideias, ideologias, polêmicas, tendo como 

finalidade aprimorar fundamentos teóricos (DEMO, 2000). 

Na pesquisa exploratória foi realizado a aplicação de questionário com questões 

abertas a um funcionário público, responsável pela fiscalização de obras no município de 

Parauapebas/PA, o órgão é responsável pela limpeza urbana de todos os tipos de resíduos, 

incluindo os resíduos da construção civil do município é a SEMURB – Secretaria 

Municipal de Urbanismo. 

Para levantamento das informações foi realizada uma pesquisa exploratória a 

partir de um questionário aberto com amostra não probabilística ao funcionário da 

Secretaria de Urbanismo no município de Parauapebas/PA responsável pela fiscalização 

do RCC.O primeiro contato foi realizado via telefone e depois enviado o questionário via 

correio eletrônico.  

 

 



 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O município de Parauapebas/PA, crescimento populacional, Gestão dos resíduos da 

construção civil e medidas para minimizar os impactos ambientais 

A população no município de Parauapebas/PA, está em franca expansão, segundo 

dados do Instituto Brasileira de Geografia e Estatística (IBGE) a população era de 

153.908 de habitantes e em 2021 passou para 218.787 habitantes, um aumento de 29,65% 

em relação ao ano de 2010. Umas das propostas do presente estudo foi avaliar a relação 

entre o crescimento populacional e a geração de resíduos da construção civil no município 

de Parauapebas/ PA, nos anos de 2010 à 2021, no entanto o órgão entrevistado, Secretária 

de Urbanismo de Parauapebas/PA não detém desta informação, assim se têm uma lacuna 

de respostas a cerca desse questionamento do trabalho.  

O aumento da geração dos resíduos da construção civil está relacionado ao 

crescimento populacional do município de Parauapebas/PA. Esse crescimento está 

associado a construções, necessidades básicas como construção de postos saúde, 

estabelecimentos, restaurantes e casas. Para Vaghetti et al. (2021) a construção civil está 

diretamente correlacionada ao desenvolvimento dos centros urbanos, assim como o 

crescimento populacional, tornando se necessário a abertura de espaços de como escolas, 

indústrias, igrejas, hospitais, casas, dentre outros. 

A geração de resíduo de acordo com Paulo e Coelho (2016) tem relação com o 

crescimento populacional e como consequência elevada demanda em obras da construção 

civil. De acordo com Conceição et al. (2021) destaca a construção civil sendo uma das 

principais responsáveis pela geração do resíduo, principalmente pelo crescimento urbano. 

Segundo questionário realizado ao responsável pela fiscalização do descarte de 

RCC na Prefeitura Municipal de Parauapebas/PA, a conscientização e orientação da 

população sobre o descarte dos resíduos da construção civil é realizado por um grupo 

qualificado para atender essa demanda, os funcionários vão de casa em casa, levando 

panfletos com as orientações e conscientização para a realização do descarte adequado, 

durante a visita a equipe estipula um prazo para que ocorra a limpeza. Caso não seja 

realizada a limpeza o gerador é multado. Sendo assim, percebe-se que existe ações por 



 

 

parte da prefeitura em relação a conscientização do descarte adequado no município.  

Também foi questionado a respeito da existência de divulgação em redes sociais 

para conscientização do gerador do resíduo, assim relataram que atualmente é realizada 

via rede social Instagram da prefeitura municipal, no entanto o fiscal relatou que existe 

uma iniciativa para criar uma página no Instagram específica para assuntos relacionados à 

Secretaria de Urbanismo. Diante do questionário realizado, a divulgação sobre a 

responsabilidade do gerador do resíduo, assim como a conscientização ainda é realizado 

de modo tímido nas redes sociais de modo geral. 

As medidas tomadas pelo município a partir das leis de proteção ambiental para 

identificar cumprimento do descarte correto os resíduos que chegam até o aterro 

controlado, são selecionados e classificados de acordo com o material e seguindo a 

legislação. Para o descarte adequado do RCC o município de Parauapebas disponibiliza o 

aterro controlado de forma gratuita, mas é de responsabilidade do gerador a contratação 

de container ou caminhão de empresas privadas para retirada e destinação ao aterro 

controlado do município.  

Outro ponto a ser destacado é a preocupação do município em minimizar a 

contaminação no meio ambiente realizando a separação dos resíduos de acordo com a 

classificação do resíduo. No entanto, quando foi abordado sobre o aproveitamento dos 

resíduos em outras obras não existe, e não há incentivo para reaproveitamento dos RCC’s, 

o material é apenas utilizado para aterrar materiais em decomposição no aterro controlado 

(Anexo I). Neste contexto, cabe ao município criar incentivos para o aproveitamento dos 

resíduos da construção civil, a exemplo a cidade de Jundiaí no interior de São Paulo, 

desde 2013, recicla 100% dos RCC’S e reaproveita em obras públicas, o 

reaproveitamento é de 15 mil toneladas por mês (FARIA, 2019).  

De acordo com o entrevistado, o município enfrenta desafios para minimizar o 

descarte RCC’s nas vias públicas, sendo o fator principal a falta de conscientização da 

população que realiza o descarte de forma inadequada, em vias públicas junto com lixo 

doméstico, gera transtorno já que não é de responsabilidade da prefeitura realizar a coleta 

do resíduo da construção civil. Vale destacar que o crescimento do município é 

evidenciado no Plano Diretor do Município de Parauapebas (PDMP), instituído pela Lei 



 

 

Complementar nº 24/2021, atualmente têm 42 bairros, e está dividida em 12 regiões 

incluindo Carajás classificada como região administrativa; no PDMP foram criadas ainda 

cinco regiões rurais e seis regiões comerciais industriais (PDMP, 2021). 

  

Plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos de Parauapebas/PA e a 

geração de resíduos da construção civil 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Parauapebas/PA, 

consta em seu conteúdo mínimo diagnosticar a situação dos resíduos sólidos que foram 

gerados no respectivo território, contendo sua origem, volume, caracterização dos 

resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas. Além disso, tem como 

objetivo solucionar os problemas concernentes ao gerenciamento dos resíduos sólidos (PMGIRS, 

2019). 

O PMGIRS Destaca que o aterro controlado está localizado na zona rural e na via de 

acesso para a Vila Paulo Fonteles, km 3,5, distante aproximadamente 8 quilômetros do centro da 

cidade. Seu funcionamento é de segunda a sexta-feira, das 07:30h às 17:30h e sábado, das 07:30h 

às 12:30h. A área possui aproximadamente 280.000 m² sendo totalmente cercada, com muro de 

aproximadamente 02 metros de altura. Sendo que durante aproximadamente 12 anos, a área foi 

utilizada como vazadouro a céu aberto (lixão) e em 2013, se deu iniciou a melhorias para a sua 

adequação e mitigação dos impactos causados ao meio ambiente (PMGIRS, 2019).  

Ainda de acordo com PMGIRS, o sistema de manejo e controle de resíduos 

sólidos do município são realizados pelo Consórcio Paracanãs, composto pelas empresas 

Terraplena Ltda e Sanepav Saneamento Ambiental Ltda, desde fevereiro de 2016, 

responsável pelos serviços de limpeza pública e responsável pela coleta e transporte dos 

resíduos sólidos gerados na zona urbana e rural do município, bem como no Distrito 

Industrial.  

No município a coleta de resíduos sólidos de construção e demolição, é realizada 

por agentes autônomos que dispõem de caixas brooks para o acondicionamento e 

caminhões poliguindastes para o transporte e a coleta de resíduos da construção civil, 

dispostos de forma irregular e nos casos em que não é possível definir o gerador, é 

realizada pela empresa responsável pela limpeza urbana, no entanto, este é caracterizado 

como entulho (PMGIRS, 2019).  



 

 

O município de Parauapebas/PA, de acordo com o PMGRS (2019), em 2018, 

gerou 87.895 mil toneladas/ano de RCC, considerando a população no respectivo ano era 

de 202.882 mil habitantes. Sendo assim, a geração de resíduos oriundos da construção e 

demolição é relevante no município.  

O PMGIRS (2019) de Parauapebas, apresenta carências e deficiências, com 

destaque que a legislação municipal que tratam sobre limpeza urbana e o manejo de 

resíduos sólidos tem pouca abrangência e não conseguem definir, classificar e normatizar 

adequadamente os direitos e deveres dos geradores e do poder público municipal. 

Percebe se que a não adequação das leis, da abertura para descarte inadequado dos 

resíduos nas vias públicas sem que haja punição ao gerador do resíduo. Na região Norte 

do Brasil, é uma região com menor densidade populacional e gerou em 2018 cerca de 

16.073 mil toneladas de resíduos sólidos urbanos diariamente, dos 81,31% dos resíduos 

coletados, mais de 4 mil toneladas diárias foram parar em lixões: um percentual de 35% 

maior entre todas as regiões brasileiras (ABRELPE, 2019).  

De acordo com a Tabela 1 referente a quantidade total de RCD coletados pelos 

municípios no Brasil, o sistema de limpeza dos municípios coletou em 2018, cerca de 

122.012 mil toneladas desse resíduo por dia, uma pequena redução comparada ao ano de 

2017. 

 

Tabela 1: Médias da geração de Resíduo da Construção e Demolição coletados pelos 

municípios no Brasil nos anos de 2017 e 2018. Parauapebas/PA, 2021. 

 

    Fonte: Adaptado ABRELPE (2018/2019). 

 

Em relação a Tabela 2, referente a coleta de RCD na região Norte, vale destacar a 

coleta dos resíduos no ano de 2018, a qual foi de 4.709 mil toneladas/dia, uma pequena 

queda referente ao ano anterior. 



 

 

Tabela 2: Coleta de Resíduo da Construção Civil na região Norte do Brasil nos anos de 

2017 e 2018. Parauapebas/PA,2021. 

    Fonte: Adaptado ABRELPE (2018/2019). 

 

Os dados apresentados são referentes à quantidade coletada pelos municípios e em 

sua maioria apenas o que foi abandonado em vias e logradouros públicos (ABRELPE, 

2019). De acordo com Silva (2015) os pequenos geradores são responsáveis por grande 

parte da produção dos RCD’s, cerca de 70% desses geradores não possuem conhecimento 

sobre o correto gerenciamento dos RCD’s e que os impactos ambientais, são significativa 

a paisagem de um local, causados pelos pequenos geradores.  

Portanto, cabe destacar que dentre os impactos ambientais decorrentes da 

disposição de resíduos sólidos há também riscos oferecidos à saúde humana. Os impactos 

sociais e/ou socioambientais são propiciados pelos descartes em áreas como lixões, 

aterros irregulares, e demais localidades de descartes; não havendo locais específicos para 

cada tipo de produto. A principal forma de contaminação é estabelecida pelo solo que se 

dispersam no ar mesmo depois do fechamento de aterros, pois a decomposição dos 

resíduos ainda continua podendo oferecer sérios riscos às pessoas que utilizam e/ou se 

apropriam destes locais para retirar seu sustento, como por exemplo os catadores 

(GOUVEIA, 2012).  

Nesta perspectiva, os resíduos sólidos de construção e demolição, dispostos 

irregularmente em vias públicas, ocasionam impactos nas condições estéticas e sanitárias 

do meio ambiente, comprometendo a qualidade do ambiente e da paisagem local e 

impactos que podem causar danos às condições de tráfego de pedestres e veículos, assim 

como obstrução no sistema de drenagem superficial. Além disso, atraem outros tipos de 

resíduos que abreviam a deterioração das condições ambientais locais, como exemplo lixo 

doméstico (SANTANA, 2016).  

No município de Parauapebas/PA foram visualizados lugares com descarte de 



 

 

RCC/RCD de forma inapropriada, conforme registros feitos e demonstrados abaixo 

(figuras 1 e 2). 

 

Figuras 1 e 2: Resíduos da Construção Civil no município de Parauapebas/PA, em locais 

que não que são destinados ao descarte. Parauapebas/PA. 

 
Fonte: autoria própria (2021). 

 

Na figura 1, destaca-se ainda que há caçambas estacionada, próprias para o 

descarte, no entanto os resíduos são descartados de forma irregular no próprio terreno. 

Esse tipo de deposições irregulares atrai diversos tipos de resíduos e assim aceleram a 

deterioração das condições ambientais, além de ser fonte para empoçamento de água é 

assim favorecer a reprodução de insetos causadores de doenças como a Dengue. O 

descarte inadequado dos resíduos sólidos contribui com a proliferação do mosquito Aedes 

aegypti, vetor da doença dengue, sendo essa considerada endêmica e pandêmica 

reemergente de acordo com Viana et al. (2013).  

A maior parte dos pontos de descarte do RCC são realizados em calçadas e nos 

locais preeminentemente de classe baixa, facilitando a propagação do Aedes Aegypti 

entre outros impactos ao ambiente, o que pode diminuir a qualidade de vida da população 

(HELRIGLE et al. 2019).  

Ainda na figura 2, outro exemplo de descarte de forma irregular, um dos 

problemas é uso da via pública com os RCC, impedindo a passagem de veículos e 

pedestres. 

1 2 



 

 

Ainda existe o impacto econômico, já que o gestor municipal arca com os 

prejuízos oriundos do descarte inadequado dos resíduos, tornando se responsável pelos 

gastos da executar da limpeza do local e transporte para a destinação correta do resíduo 

(SANTOS, 2015).  

Diante do exposto, compete mencionar que a reciclagem, o descarte adequado dos 

resíduos é de responsabilidade pública e privada, os principais agentes responsáveis para 

minimizar os danos e impactos ao meio ambiente é o Estado e os municípios, através da 

conscientização da população. 

 

CONCLUSÕES 

O aumento da geração de resíduos da construção civil está associado ao 

crescimento populacional na cidade de Parauapebas/PA, no entanto a divulgação sobre o 

descarte de forma efetiva, de acordo com as leis de proteção ambiental, ainda é realizada 

de forma ineficiente.  

A secretaria de urbanismo, responsável pela divulgação das informações, relatou 

que existe ações voltadas para essa lacuna na disponibilidade de informações seja sanado, 

a partir da divulgação dessas informações. 
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